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PARECER  JURÍDICO     
Ref.  Projeto de Lei n. 09, de 1º de setembro de 2026 
Ementa:  Parecer Jurídico prévio sobre o Projeto de Lei n. 221/2026,  autoria do chefe do Poder Executivo, Sr. THIAGO OLIVEIRA DO VALE que “Institui a "Expo lpira" no Calendário Oficial de Eventos do Município, disciplina sua organização e financiamento, autoriza a concessão  de premiações e estabelece outras providências...”  
 
I -  SINTESE DA MATÉRIA

			Trata-se de proposição de iniciativa do senhor alcaide,  Prefeito Municipal,   acima epigrafada,  Projeto de Lei para agregar o evento público “EXPO IPIRÁ” ao calendário oficial de Eventos do Município, versando sobre a sua organização, financiamento e concessão de premiações...
  		O citado projeto de lei figura dentre aqueles cuja iniciativa é concorrente, isto é,  situa-se  no campo da competência dos Poderes Legislativo e/ou Executivo,  nos contornos permissivos insertos na Lei Orgânica regente. 
			Sobre o tema,  mais precisamente a respeito da premiação em eventos públicos,  o TCM-BA, em resposta a consulta realizada, assim se pronunciou: [...] Adentrando especificamente no objeto da dúvida do Consulente, sobre o pagamento de premiação em dinheiro ao campeão e vice-campeão de campeonatos municipais.
A Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001, estabelece normas gerais para a consolidação das contas públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). A portaria visa uniformizar os procedimentos de execução orçamentária, promovendo a transparência e o controle na gestão fiscal.
No Anexo II da referida portaria, especificamente no item 31, são detalhadas as despesas orçamentárias relacionadas a "Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras". Essas despesas incluem:
D - ELEMENTOS DE DESPESA
(…)
31 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras (1)(I) Despesas orçamentárias com a aquisição de prêmios, condecorações, medalhas, troféus, bem como com o pagamento de prêmios em pecúnia, inclusive decorrentes de sorteios lotéricos. (1)(I) (38)(A). g.n

Daí se infere que, na rubrica orçamentária “31 – Premiações Culturais, Artísticas,
Científicas, Desportivas e Outras”, a qual abrange, inclusive, o pagamento de prêmios em pecúnia.
Todavia, a utilização dessa dotação requer a prévia autorização legislativa, por meio de projeto de lei específico, bem como a correspondente previsão orçamentária, em estrita observância aos princípios da legalidade, da transparência e da responsabilidade na gestão fiscal.
Veja-se que, em atendimento ao princípio da legalidade, no âmbito da Administração
Pública, a concessão de direitos ou a criação de benefícios depende de Lei autorizativa.
Nesse diapasão, Maria Sylvia Zanella di Pietro, em “Direito Administrativo”, 21ª edição, Editora Atlas, página 63, leciona que “(…) a Administração Pública não pode, por simples ato administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações aos administrados; para tanto, ela depende de lei”

II  -  CONCLUSÃO

			Assim, com o máximo respeito e acatamento, em razão da expressa permissão legislativa,  sob os aspectos formais e materiais,  propõe-se:  a normal tramitação do citado Projeto de Lei,  em razão da manifesta constitucionalidade e legalidade do diploma proposto. 
 	                      S.m.j.,  é o parecer. 
                       Ipirá, 14 de setembro de 2026.  
                      Consultor Jurídico -     OAB/BA 11.212 
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